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EMENTA 
A disciplina discute a problemática da efetivação dos direitos sociais constantes da 
Constituição Federal Brasileira de 1988. Para tanto, utilizar-se-á a ideia de solidariedade 
para dialogar com a efetivação dos direitos sociais no contexto brasileiro, já que a própria 
Constituição possui como objetivo fundamental constituir uma sociedade solidária. Para 
isso, é preciso o esforço de tornar pleno o acesso e a prestação estatal em relação aos 
direitos sociais. 
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PROGRAMA ANALÍTICO 

Unidades e Assuntos Nº de Horas 
Aulas 

 
Apresentação do programa, leituras e atividades previstas (16/03) 
- visão crítica – pensar o direito a partir da realidade brasileira; 
- alcance de precisão técnica; 
- temática pouco abordada pelos juristas pátrios; 
- qual sistema jurídico é o brasileiro; 
- a CF como fundamento para compreender sua normatividade; 
 
Unidade I Estrutura social da Constituição (23/03, 30/03 e 06/04) 
1.1 Elementos essenciais ao Direito e ao Estado; 
1.2 Estado constitucional; 
1.3 Estado social; 
1.4 Estado social republicano; 
1.5 Problemática da pseudo-teoria brasileira dos direitos sociais 
 
Unidade II Suporte fático do Art. 3º, I, da CF: solidariedade; (13/04, 27/04 e 
04/05) 
2.1 Tópica constitucional; 
2.2 Princípio-objetivo; 
2.3 Construção; 
2.4 Sociedade; 
2.5 Solidária; 

 
Unidade III Incidência do suporte fático: problemática (11/05 e 18/05) 
3.1 Critério hermenêutico; 
3.2 Critério de eficácia; 
3.3 Critério de efetividade; 
 
Unidade IV Delimitação de solidariedade na CF; (25/05 e 01/06) 
4.1 O dever fundamental de pagar impostos; 
4.2 Voluntariado; 
4.3 Serviço militar obrigatório e objeção de consciência; 
 
Unidade V Classificação dos direitos fundamentais (sociais) (08/06) 
 
Unidade VI Direitos sociais e seu viés solidário (22/06 e 29/06) 
6.1 Característica dos direitos sociais; 
6.2 Problemas sociais 
6.3 Daseinvorsorge (direito de subsistência) 
 
 
Unidade VII Direitos sociais e seu viés prestacional (06/07)  
 
 
 

Avaliações 
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Trabalhos (Valor 10,0) 
Seminário no máximo 30 minutos (Valor 10,0) 
Entrega de artigo: 25/09/2020 (Valor 10,0) – envio para o email 
uassam@gmail.com em formato PDF. 
Regras: Arial 12, citação autor-data, mínimo de 15 e máximo de 20 
páginas. 
Critérios de correção do paper: 
Critério formal (formatação) 0-2 pontos 
Critério material (qualidade de raciocínio jurídico e de argumentação) 0-5 pontos 
Qualidade bibliográfica (só nacional – 0-2) (nacional + 2 ou mais obras estrangeiras 
editadas no idioma original 0-3) 

 
Regras de aula: 

 
- Na primeira aula será pactuada a dinâmica de aula; 
- A frequência será cobrada de forma rigorosa e os prazos para a 
entrega de trabalhos não serão flexibilizados para atender demandas 
individuais. Os prazos serão alterados devido a situações não previstas e 
que atinjam a turma ou o professor, com ciência da Coordenação; 
- A participação de todos é muito importante; 
- A participação em aula só será considerada, para efeitos de avaliação, 
se o discente a fizer refletindo o conteúdo da disciplina e dentro do 
debate ou análise estabelecidos em aula; 
- Os discentes, podem, a qualquer momento questionar o professor e/ou 
contribuir com a disciplina; 
- Não serão tolerados trabalhos plagiados, seja plágio cópia ou plágio 
conceitual. 
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